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m 2019, a Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, Campus de Três Lagoas, 
sediou o evento intitulado Simpósio Multidisciplinar de Relações Étnicas: Racismo, 
Educação e Sociedade. O evento fora construído por várias mãos, na tessitura de 
práticas e diálogos entre cursos de licenciatura do campus, especialmente os 

cursos de História, Geografia e Pedagogia, representados por docentes e discentes 
comprometidos/as com a educação para as relações étnico-raciais. Além dos temas 
candentes para o debate das relações étnico-raciais, o encontro foi bem sucedido por 
conseguir reunir vozes negras e indígenas protagonizando os diálogos estabelecidos nas 
mesas redondas, simpósios temáticos, lançamentos de livros e atividades culturais. Eventos 
desta natureza têm como justificativa a urgência da produção de um novo estradar da 
universidade, desenhando bifurcações necessárias entre a educação e a luta antirracista.  

Uma busca no Google de eventos acadêmicos ocorridos em novembro de 2019 
possivelmente aponte para muitos outros lugares e entidades que realizaram atividades 
voltadas à semana da Consciência Negra naquela conjuntura. Provavelmente também o 
crescimento do número de pesquisas, ações e projetos a extrapolar a efeméride, seja uma 
realidade e uma conquista de que nos sentimos parte e que devem ser comemoradas. No 
entanto, passado um ano, perscrutando um olhar retrospectivo, concluímos que estamos 
longe de empreender uma alteração efetiva no estado de coisas e no cenário de violência que 
o racismo estrutural engendra. Ao adentrarmos o ano de 2020, pudemos constatar, não sem 
tristeza e indignação, que os passos são ainda muito curtos, apesar de tão necessários.  

Marcado pelo advento da pandemia do novo Coronavírus, o ano de 2020 escancarou 
o racismo estrutural e aprofundou a chaga do negacionismo. Logo nos primeiros meses da 
conjuntura pandêmica, o mundo assistiu ao levante estadunidense em reação ao assassinato 
de George Floyd, um homem negro morto por um policial branco, em 25 de maio, na cidade 
de Minneapolis, em mais uma das abordagens violentas das instituições policiais sobre as 
populações negras, mas que, naquela ocasião, fora filmada e exposta nas mídias globais. 
Homens e mulheres de todo o planeta assistiram ao terrível assassinato daquele cujas 
últimas palavras foram: “eu não consigo respirar”. O fato foi corretamente lido pela 
sociedade como violência racista e a repercussão se politizou, fazendo emergir dali o 
movimento mundial intitulado “Black Lives Matter” (Vidas Negras Importam). Demonstrar 
que a abordagem policial difere a partir de marcadores de cor, evidenciando que a sociedade 
é amplamente racializada, foi um objetivo trilhado pelo movimento, apesar de persistirem 
visões negacionistas teimando em retrucar pelas redes que “todas as vidas importam”, 
numa tentativa de apagamento do racismo como causa estrutural da morte de Floyd. Não é 
exagero dizer que a sensibilização estadunidense frente a este fato pode ter abalado o 
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destino das eleições presidenciais dos Estados Unidos, uma vez que a resposta do líder 
máximo do executivo naquele momento não destoava da onda negacionista e mesmo não se 
distanciava de grupos de supremacia branca naquele país.  

Aqui no Brasil, os primeiros sinais de que a epidemia também seria uma tragédia 
racializada vieram antes e foram, respectivamente, a notificação da primeira morte por 
Covid-19, no país, de uma empregada doméstica, e a evidente negligência do Estado contra 
os povos indígenas no combate à disseminação do vírus entre as comunidades. O Instituto 
Socioambiental apontou para essa omissão argumentando que o Estado inclusive ajudou a 
espalhar a doença entre os povos originários, por meio de profissionais da saúde que 
levaram o vírus para aldeias, como também pelo silêncio sobre garimpeiros e grileiros que 
aumentaram as invasões na Amazônia durante a pandemia e, ainda, pelo fato de indígenas 
terem de buscar o auxílio emergencial nas cidades.1  

Em maio de 2020, uma operação policial resultou na morte de uma criança de 14 anos, 
dentro de sua casa, em São Gonçalo, Rio de Janeiro. João Pedro era mais um garoto negro, 
morador do complexo de favelas do Salgueiro, e sua morte expôs a terrível tradição da 
abordagem policial onde se concentram os pobres e negros das periferias que, como 
afirmava Carolina Maria de Jesus, constituem o “quarto de despejo” da sociedade.  

Pouco tempo depois, em 02 de junho, fomos surpreendidos com o desfecho de uma 
tragédia a ser evitada se nosso povo pudesse se libertar da sua própria história, superando 
as dores e desigualdades infligidas, sobretudo, nas intersecções de raça, gênero e classe. 
Naquele dia, na cidade de Recife, morreu o menino Miguel ao cair da altura do nono andar 
de um prédio. Sua morte foi definida pela ONU como decorrente do racismo sistêmico, pois 
Miguel era uma criança negra e estava sozinho naquele andar por conta da negligência da 
patroa de sua mãe. A mãe de Miguel, Mirtes Souza, mulher negra, havia saído para passear 
com o cachorro da patroa. Assim como a sua própria mãe, era empregada doméstica e não 
pode contar com o direito ao isolamento social preconizado pela Organização Mundial da 
Saúde - OMS.  

Djamila Ribeiro, ao refletir sobre o fato, expôs sua relação inegável com um passado 
colonial que teima em se reproduzir. Em texto publicado em 09 de julho no Jornal A Folha 
de São Paulo, a filósofa afirmou que era preciso atentar para algo insistentemente invisível, 
“o serviço doméstico em meio à pandemia, a hierarquização de vidas. A patroa que faz as 
unhas, enquanto Mirtes Souza, empregada doméstica, passeia com o cachorro”. Para esta 

 
1 Sobre tais argumentos e para acompanhar o programa de observatório do instituto frente à pandemia nos 
povos indígenas, acesse https://covid19.socioambiental.org/.  

https://covid19.socioambiental.org/
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autora, Miguel “provou uma experiência comum para pessoas negras no país: ser uma 
presença indesejada, uma chateação preta no momento de vaidade da família branca”. Mas, 
como compreender que a queda e morte de uma criança é resultado de racismo? O que é 
preciso reconhecer por detrás do elenco de fatos imediatos daquele 02 de junho como fios 
invisíveis e históricos que colocam o menino Miguel, de apenas cinco anos, naquele 
elevador, cujos botões foram apertados pela patroa branca, primeira-dama de um 
município que tampouco ela residia?  

Na época dos fatos foram ventiladas as noções de racismo estrutural e sistêmico em 
algumas reportagens e programas de repercussão que visavam explicar os acontecimentos 
a partir de leitura sociológica apontando que o racismo não se resume a práticas individuais, 
conscientes e isoladas, de aviltamento direto contra homens, mulheres e crianças lido a 
partir de marcadores raciais erigidos em processos de colonização eurocentrados. Um dos 
autores que se fez presente no debate público foi Silvio de Almeida, para quem o racismo é 
estrutural e também institucional, pois nossas ações e comportamentos “são inseridos em 
um conjunto de significados previamente estabelecidos pela estrutura social. Assim, as 
instituições moldam o comportamento humano, tanto do ponto de vista das decisões e do 
cálculo racional, como dos sentimentos e preferências”.  

Apesar da repercussão destes e de outros casos, que incluiu até um movimento pela 
derrubada de estátuas e monumentos colonialistas ao redor do mundo, as dores da família 
de Floyd, de João Pedro e de Miguel, bem como os debates trazidos às superfícies das mídias 
e redes sociais não foram suficientes para produzir uma fissura sistêmica ou estrutural que 
interrompesse o ciclo histórico de violência infligida aos povos subalternizados e marcados 
pela negritude dos seus corpos.  

Ao completarmos um ano de nosso evento, às vésperas do Dia da Consciência Negra 
de 2020, João Alberto Freitas, de 40 anos, foi tratado como criminoso, espancado e morto 
por seguranças no estacionamento de uma unidade do supermercado Carrefour em Porto 
Alegre. Seu crime: ser negro no Brasil. Mas, igualmente, como ocorreu com os tristes 
exemplos que elencamos acima, não foi dito a Beto que ele pagava com a vida por sua 
negritude, pois o racismo que impele as instituições a detratarem e destruírem pessoas 
negras só pode ser percebido pelo escancaramento do absurdo que se pensaria caso o evento 
ocorresse inversamente, com pessoas brancas. Só parece possível produzir alguma 
consciência e educação das relações étnico-raciais que superem as estruturas racistas 
quando o conjunto da sociedade assumir essa tarefa e, sobretudo, as pessoas brancas 
admitirem sua importância na luta antirracista, quando forem capazes de presumir seus 
privilégios invisíveis como serem tratados/as como pessoas sem previamente serem 
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suspeitas. Grada Kilomba, em entrevista à já citada Djamila Ribeiro, alertou que “as pessoas 
brancas não se veem como brancas, se veem como pessoas. E é exatamente essa equação, 
‘sou branca e por isso sou uma pessoa’ e esse ser pessoa é a norma, que mantém a estrutura 
colonial e o racismo”.  

Os casos de violências tão terríveis como estes ocorridos após o nosso evento 
tensionam nossa própria esperança. Além das mortes decorrentes do racismo estrutural, 
que foram em número maior do que podemos supor aqui, também os casos de preconceitos 
e prejuízos produzidos pela omissão no combate ao racismo, e mesmo por sua reprodução, 
projetam cotidianamente os brancos/as ao centro e os negros/as e indígenas às margens. 
Basta lembrarmos do caso da entrevista da cofundadora do Nubank, Cristina Junqueira, ao 
programa Roda Viva (TV Cultura) do último 19 de outubro, em que afirmou, sobre contratar 
pessoas negras a partir de políticas afirmativas, que o banco não poderia fazê-lo pois não dá 
para “nivelar por baixo”.  

Estas dinâmicas se beneficiam do silenciamento e da normatização e mantêm 
engrenagens muito antigas que, a despeito da centenária resistência, dos aquilombamentos 
e retomadas, das emancipações individuais e das pequenas conquistas legais, asseveram o 
fosso social que persiste e se desnudou ainda mais com a pandemia. A doença foi pior e, de 
fato, mais letal para aqueles e aquelas que já são atravessados pela chaga do racismo. A 
publicação do GT de Racismo e Saúde da Associação Brasileira de Saúde Coletiva 
(ABRASCO), fundamentada na perspectiva de que a OMS, “concebe o racismo como um dos 
determinantes sociais do processo de adoecimento e morte”. Os autores/as consideram que 
“os desdobramentos da pandemia da Covid-19 numa sociedade estruturada pelo racismo 
penaliza grupos vulneráveis, especialmente entre pessoas negras, está diretamente 
relacionado à policrise sanitária, social, política, econômica, moral, crise na globalização e 
os fluxos migratórios etc”.   

Produzir mudança que salve vidas implica uma tarefa de arco revolucionário e, na 
educação, uma radicalidade emancipadora. Com efeito, a denúncia e o anúncio, sejam eles 
viralizados pelas câmeras e redes que hoje podem contribuir com a desnaturalização da 
violência racial, seja na reunião de pessoas dispostas a dar um passo em outra direção, isto 
é, na direção da luta antirracista, é o trabalho de formiguinha a que temos de nos 
comprometer nas nossas rotinas de trabalho, estudos, nos almoços de família, nas rodas de 
conversas, no chão das escolas, de forma coletiva, perene e intransigente. É neste 
compromisso que trazemos e apresentamos o Dossiê Relações étnicas - Racismo, Educação 
e Sociedade.  
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Como já salientamos, sua proposta nasce do Simpósio Multidisciplinar de Relações 
Étnicas, mas ganha novo fôlego ao revisitarmos as experiências do ano que decorreu de lá 
pra cá, com a pandemia da Covid-19 e do racismo. Se alcançamos, na época, o bonito objetivo 
de construir um espaço pluralmente atravessado por olhares decoloniais, narrativas 
indígenas, vozes negras de homens e mulheres, estéticas diversas, em ações potentes e 
resistentes na denúncia das várias formas de opressão que marcam a nossa sociedade, como 
também de (re)existências a demarcar a educação como instrumento de luta e 
vivida/produzida pela ação humana no tempo, agora, compreendemos que o dossiê alimenta 
o anseio de manter vivo este espaço como marco de luta e esperança. Os textos, assim como 
o simpósio, também se constituem numa treliça interdisciplinar e trazem esta dimensão de 
enfrentamento aos muitos racismos, como os vividos nos espaços escolares, mas ainda em 
outros lugares da sociedade e a envolver sujeitos diversos, como negros e negras, indígenas 
e ciganos.  

O texto Cabelo crespo, corpo negro na luta cultural por representação afirmativa da 
identidade negra, da historiadora e militante negra, Celia Regina Reis da Silva, apresenta 
densidade teórica e trabalho com as fontes na abordagem de uma temática de suma 
importância para o Dossiê ao estudar o corpo negro e o cabelo crespo, em vista da 
discriminação vivida por crianças, adolescentes e jovens, tanto no espaço escolar quanto em 
outros lugares da sociedade. Mas apresenta também o seu reverso, ou seja, as múltiplas 
manifestações culturais da juventude negra de São Paulo, especialmente das periferias, na 
denúncia desta situação e na apresentação, vivência e (re)existência de outras práticas que 
implicam a valoração das vidas negras, na sua mais ampla acepção. Ao discutir essas 
questões no ambiente escolar, a autora denuncia como a escola acaba por ser este lugar de 
segregação e racismo se não problematiza-los em suas raízes e efetivar práticas antirracistas 
em seu cotidiano. Desse modo, o texto é um alento para pensarmos questões fundamentais 
na apreensão das múltiplas formas de luta, especialmente na abordagem do corpo e do 
cabelo negros e na criatividade das periferias na reinvenção de outras práticas que vão de 
encontro à violência contra pretos e pretas. 

O texto A lei 10.639/2003 e o Programa Nacional da Biblioteca na Escola do ano de 
2013: Como a temática étnico-racial tem sido tratada pelo programa dez anos após a sua 
implementação, de Felipe Lima e Jaqueline Santa Bárbara, traz uma temática muito 
relevante para a Educação e a História, ao abordar a forma como os negros e negras vem 
sendo retratados na literatura infantil, especialmente como se constitui (ou se nega) a 
identidade negra, a partir da análise de livros disponibilizados pelo PNBE/2013, dez anos 
após a Lei 10.639/03. Desse modo, ao entrevistar duas professoras que trabalham com o ciclo 
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fundamental e analisar 60 livros enviados para as escolas brasileiras, os/as autores/as 
abordam uma discussão fundamental acerca das questões étnico-raciais e do trabalho 
desenvolvido em sala de aula.  

O texto ‘E se fosse o contrário?’ Djonga e Fanon: um diálogo sobre racismo e 
alienação, de Fábio Silva Sousa e Rogério Leão Ferreira, ao trabalhar duas linguagens 
diferenciadas (um autor e um videoclipe), traz uma contribuição necessária para a análise 
do racismo e das formas de opressão que marcam a sociedade no Brasil e em outras partes 
do globo. Ao discutir Frantz Fanon e sua obra "Pele negra, máscaras brancas", e o Rapper 
Djonga, numa linguagem explícita e até direta, por vezes, ao confrontar-se com a alienação 
do negro, o texto problematiza a quem favorece a identificação com o branco e nos aponta 
caminho para superarmos o racismo impregnado em nosso tecido social.  

O texto Entre o sul e o norte de Mato Grosso: doenças, conflitos e a exclusão da 
liberdade (séculos XVIII e XIX), de uma das autoras desta apresentação e de Rafaely 
Zambianco Soares Sousa, discute temas como doenças, conflitos e a exclusão da liberdade 
na história dos negros e negras escravizados entre o norte e sul de Mato Grosso. Ainda que 
não se refira diretamente à temática das relações étnico-raciais, possibilita a compreensão 
de um cenário em que imperavam doenças e insalubridades no Brasil Oitocentista, em 
particular incidindo sobre a vida dos negros e negras, escravizados e libertos. Contrapondo-
se às mazelas que marcaram mais de 350 anos de escravidão temos também, nesta história, 
o desejo e a busca pela liberdade, como expõe uma das fontes de 1872, em que liberdade, vida, 
doença e morte se entrelaçaram pelos caminhos e arredores do Cuyabá. Ao conhecermos o 
passado suas lições nos ensinam a necessidade do combate ao racismo no presente, em todos 
os lugares em que ele se estrutura, pois, comumente, a sua história é a de permanência da 
injustiça, da Colônia ao século XXI, mas também de muitas lutas ao longo do tempo. 

O texto O ‘Nobre educador’ da Bahia: trabalho, cidadania e sociabilidades, de Sivaldo 
dos Reis Santos, ao discorrer sobre a trajetória do professor negro Elias de Figueiredo 
Nazareth, que fora docente e diretor da Escola Normal da Bahia, contribui com novas 
análises podendo dar visibilidade historiográfica aos trabalhadores negros que vivenciaram 
momentos sociais de tensão e mudanças entre o fim do século XIX e começo do XX. 
Apresentando fontes da Hemeroteca Digital Brasileira como jornais, revistas e relatórios de 
autoridades públicas na área da educação, da segunda metade do século XIX e primeiras 
décadas do século XX, o texto propõe uma ruptura sobre aquilo que Chimamanda Adichie 
chamou de “uma história única”, que comumente naturaliza um lugar específico para 
determinados sujeitos nas narrativas da história e que pode ser tensionada com pesquisas 
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que desvelem a agência de homens e mulheres a se desviarem desses lugares atribuídos 
arbitrariamente, e não sem resistências coletivas e individuais, evidentes nestas obras. 

A interpretação acerca dos Suruí/Aikewara e a Guerrilha do Araguaia: memórias de 
uma história em movimento, dos autores Andrey Minin Martin e Iolanda de Araújo Mendes, 
evidencia pesquisa empírica, especialmente na produção das fontes orais. Ao narrar as 
memórias da guerrilha do Araguaia, os autores dão conta de explicitar os marcos de 
memória impressos pela ditadura militar, assim como a reconstrução do direito moral à 
terra e, inclusive, à reivindicação à expansão de seus limites. Ao contribuir para a história 
indígena, o texto explicita a proximidade com a temática do racismo, porque também esses 
grupos, os povos originários, vivem na pele, no corpo, na carne, a violência que marca a nossa 
história, do passado ao tempo presente. Reconstituir uma história de lutas e uma 
reivindicação de memórias é fundamental para não deixar que estas histórias sejam 
silenciadas, especialmente no contexto da ditadura civil-militar. 

Marcio Edovilson Arcas e Ademilson Batista Paes, em A invisibilidade/camuflagem 
cigana: uma análise sobre a representação dos ciganos no olhar do Gadje (não-cigano) 
apresentam uma reflexão basilar para a análise da representação dos ciganos na Literatura 
e em outras fontes trabalhadas em sala de aula. Os autores problematizam como o mito 
construído em torno dos ciganos desvela a inexistência da alteridade face a esses povos, 
prevalecendo interpretações centradas na discriminação, intolerância, racismo e violência. 
Diante disso, a invisibilidade dos ciganos é apontada e denunciada pelos autores, fazendo-
nos entender o quanto o racismo também se estrutura na negação da diferença e no 
desconhecimento de outros grupos sociais. 

Este Dossiê, ao sistematizar reflexões de diferentes grupos, com autorias de 
diferentes áreas, apontando para o quanto nos constituem enquanto um mosaico carregado 
de belezas, ambiguidades, contradições, pode contribuir para a humanização desses temas, 
mas mais que isto para a percepção de que nos constituímos das diferenças que devem ser 
valorizadas positivamente na acepção mais ampla da palavra, fazendo com que o 
antirracismo seja a tônica de nossas ações, dos nossos compromissos com a vida, com as 
histórias e memórias de George Floyd, João Pedro, Miguel e Beto, de Marielle Franco e de 
tantas outras..., na relação dialógica da teoria e práticas imbricadas e constituídas de gente 
em sua diversidade. 
 
 

Maria Celma Borges e  
Mariana Esteves de Oliveira  




